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ld:07383B9F38E7C149 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO OE LISBOA- PIAUÍ 
CNPJ 06.5S3.82D/0001-97 

EXTRATO DE CONTRATO 54/2023 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR TEMPO 
DETERMINADO 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação de Santo Antônio de Lisboa - PI, 

CNPJ: 06,083,024/0001·38, 

CONTRATADO: RAUL CARVALHO LIMA, CPF: 033.076.243-50. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços como vigia, junto à Secretaria Municipal de 

Educação. 

VIGENCIA DO CONTRATO: 01 de outubro de 2023 a 30 de novembro de 2023. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.320,00 (Um mil trezentos e vinte Reais) por mês. 

FONTE DE RECURSO: VAAT-ENSJNO INFANTIL 70%. 

DATA DA ASSINATURA: 03/10/2023. 

H.EGENEHAÇÃO 
C·lhl 

ld:OCC55180AFOFC302 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED 

EDITAL Nº 01 /2024 DE MATRÍCULAS PARA O ANO LETIVO DE 2024. 

A Prefeitura Municipal de Regeneração-PI, através da Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED, fundamentada no art. 211 § 2° da Constituição 

Federal Brasileira de 1988; na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Nº 

9.394 de 1996;no art. 217 § 2° da Constituição Estadual do Piauí; nos art. 53 e 54, 

da Lei Nº 8.069/1990 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

no parecer CNE/CEB Nº 9/2009, Lei Municipal Nº 687/97 e N°801/2008, 

Resolução CME nº 01/2020 e Portaria CME nº 03/2020, toma público,· para 

conhecimento dos interessados que as matrículas nas Instituições de Educação 

Infantil e Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino de 

Regeneração-PI, para o ano letivo de 2024, ocorrerão conforme o. disposto a 

seguir: 

RESOLVE 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.1 A Secretaria de Educação, juntamente com a Direção/Equipe 

Administrativa e Professores das respectivas Escolas Municipais, são 

responsáveis em divulgar o período de Rematriculas e Matriculas, bem como os 

critérios para a sua efetivação, perante o corpo docente, técnico e administrativo, 

conselho de escola e comunidade, podendo utilizar os meios de comunicação e 

outros meios disponíveis na comunidade. 

§1° Compete à Secretaria de Educação 

a) elaborar diretrizes para o processo de organização de matriculas e 

rematriculas da Rede Municipal; 

b) organizar, acompanhar e avaliar todo o processo de matrículas e 

rematriculas das escolas da Rede Municipal; 

c) assessorar e acompanhar todo o processo de organização de matriculas e 

rematriculas em todas as suas etapas; 

§ 2°- Compete ao gestor escolar ou ao responsável pelas Escolas 

Municipais da Rede: 

a) realizar o levantamento de vagas no perlodo anteposto da data da, 

matricula; 

b) proceder à rematricula e a matricula no Ambito das escolas da rede 

municipal, promovendo o amplo envolvimento de todo o pessoal que nela atuar 

nesse perlodo; 

c) zelar pela inclusão correta das inforrnações quanto à efetivação das 

rematriculas e matriculas, pelo pronto atendimento à comunidade, aos pais/maes 

ou ao responsàvel pelo aluno. 

d) divulgar os perfodos de matriculas e rematriculas, bem como tomar público, 

por meio dos recursos de comunicação disponlveis na comunidade, os critérios 

para a sua efetivação. 

Art-2 DO ENSINO GRATUITO: 

O ensino de educação básica ministrado nas unidades escolares da rede 

pública municipal de Regeneração-PI, é obrigatório e gratuito dos quatro (04) aos, 

dezessete (14) anos de idadee ofertada também em caráter gratuito, e também a 

oferta a Educação de Jovens e Adultos-EJA a partir dos 15 anos de idade. 

conforme Art. 4°da LEI DE DIRETRIZES E BASES - LDB/9394 de 1996, sendo 

vedada a cobrança de qualquer taxa e/ou material coletivo. 

§ 1ºDA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

Atende crianças até 5 anos. em creches (1 ano a 3 anos) e pré-escolas (4 a 

5 anos). Seu objetivo é promover o desenvolvimento integral. ·em seus aspectos 

tisico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da famllia e da 

comunidade" (art. 29 da LDB). De acordo com CF, art. 7º, XXV, e art. 208. IV: 

A educação infantil é duplamente protegida pela Constituição 
Federal de 1988: tanto é direito das crianças como é direito 
dos (as) trabalhadores (as) urbanos (as)e rurais em relação a 
seus filhos e dependentes, ou seja, a educação infantil é um 
exemplo vivo da indivisibilidade e interdependência que 
caracterizam os direitos humanos, pois reúne em um mesmo 
conceito vários direitos: ao desenvolvimento, à educação, ao 
cuidado, à saúde e ao trabalho. 

Seu reconhecimento na constituição de 1988 é expressão do dever de toda 

a sociedade, representada pelo Estado, com o cuidado das crianças pequenas, e 

sua implementação representa o enfrentamento das desigualdades de gênero, 

entre homens e mulheres, pais e maes. 

§ 2° DO ENSINO FUNDAMENTAL: 

Com duração mínima de nove anos, também conhecida como "educação 

primária", é aetapa que objetiva o "desenvolvimento da capacidade de aprender, 

tendo como meios básicos o pleno domfnio da leitura, da escrita e do cálculo; a 

compreensão do ambiente natural e social, dosistema político, da tecnologia, das 

artes e dos valores em que se fundamentam a sociedade; o desenvolvimento da 

capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 

habilidades e a formação de atitudes e valores; o fortalecimento dos vínculos de 

familia, dos laços de solidariedade humana e de tolerãncia recíproca em que se 

assenta a vida social" (art. 32, LDB). Ê a primeira etapa educacional a ser 

reconhecida como direito humano universal. Até a emenda constitucional 59, de 

2009, tam~m era a única etapa obrigatória. 

§ 3ºDA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: 

Conforme o disposto no art. 4 § 2° e 7", da Lei Nº 9394/96 (LDB) e a regra 

da prioridade para o atendimento da escolarização obrigatória, será considerada a 

idade mlnima para os cursos de EJA do Ensino Fundamental é de quinze (15) 

anos completos diurnos e noturnos. 

§ 4º DO ENSINO DIURNO E NOTURNO: 

5.1. Ê assegurado o direito ao Ensino Fundamental diumo aos alunos com até 

quatorze (14)anos de idade; 

5.2. Existindo vagas, ficarão asseguradas as matriculas para os maiores de 

quatorze (14) anos; 

5.3. Aos alunos do 9° ano do tumo diurno serão asseguradas vagas, 

independentemente de idade. 

6.4 É também aaaegurado o direito à Educação de Jovens e Adultos noturno 

para os alunos com Idade Igual ou superior a quinze (15) anos. 
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